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Resumo: 
O presente trabalho propõe uma análise dos movimentos que têm ocorrido na América do Sul em torno da composição de eixos estatais de liderança e de como a formatação desses eixos tem norteado as experiências integracionistas na região. Mais especificamente, busca investigar a Aliança do Pacífico – cuja composição extrapola o desenho sul-americano - a partir das posturas de Chile e México, discutindo as probabilidades de formação de uma liderança compartilhada entre os dois países, para além de uma possível disputa hegemônica em torno da liderança do bloco.
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1 - Integração Regional: da década perdida ao pós-neoliberalismo
1.1- A década de 1980
 
A queda do Muro de Berlim em 1989 e o fim da União Soviética no início da década de 1990 são os dois principais marcos do fim da Guerra Fria. O encerramento da polarização que dividia o globo entre o modelo capitalista, representado pelos EUA, e o modelo socialista, representado pela URSS, permitiu a ascensão da hegemonia norte-americana no âmbito internacional. No mesmo período, a América Latina passava por instabilidade política devido ao inicio do processo de redemocratização após os governos militares e enfrentavam vários desafios econômicos e sociais que caracterizavam o período.


As ditaduras latino-americanas da década 1960 foram marcadas pela atuação estatal na economia e no social nesses países. Na década de 1980, com o declínio da URSS e da "ameaça comunista" que as ditaduras diziam combater, os militares iniciaram um processo de reabertura lento, gradual e controlado.


Nesse momento os Estados latino-americanos enfrentavam a crise do modelo desenvolvimentista que caracterizava a região nas últimas décadas. Esse modelo defendia a substituição das importações, investimentos nas indústrias e na produção local como mecanismo para o desenvolvimento. Segundo Amado Luiz Cervo (2007), o modelo econômico desenvolvimentista, vigente desde a década de 1950, esgotou-se devido à crise política, ao endividamento externo e à baixa produtividade sistêmica da economia. Além disso, o modelo acarretava uma dependência externa que, no momento de crise mundial, emperrava a produção. Dependência de tecnologia, dependência de capital e investimentos e dependência de demanda pela produção industrial da região - ou até mesmo pelos produtos primários, que historicamente ocupam maior parte das pautas exportadoras dos países latino-americanos.


Esse contexto permite entender as razões que levaram à difusão do chamado Consenso de Washington na região latino-americana. Conforme Fiori apud Leme, o Consenso de Washington "[...] foi um plano de ajustamento das economias periféricas, endossado pelo FMI e pelo BIRD para ser adotado nos países do Sul" (2010, p.16). Leme afirma ainda que "desregulação, desemprego massivo, repressão sindical, redistribuição da renda em favor dos ricos, privatização de bens públicos" foram as principais medidas desse plano de ajustamento. Amado Cervo (2007) também aponta os parâmetros que deveriam ser seguidos pelos demais países do mundo: democracia, direitos humanos, liberalismo econômico, cláusula social e proteção ambiental. Ao conjunto dessas medidas e parâmetros propostos, e adotados pelos países latino-americanos na década de 1990, dá-se o nome de neoliberalismo.

1.2- A virada para o século XXI

A chegada do neoliberalismo na América Latina foi encarada pelos chefes de Estado da região como uma opção de estabilização de suas economias e de participação efetiva desses países na globalização. Curioso notar que o conhecimento produzido no âmbito da CEPAL, na segunda metade do século passado, já identificava que o processo de internacionalização da acumulação de capital, embutido na globalização, apenas reforçava a posição de periferia reservada à América Latina. Mesmo assim, países como Brasil e Argentina abraçaram amplamente essa "opção".


Ao discutir globalização e integração regional, Juan Pablo Hermo e Cecilia Pittelli (2014) apontam uma menor influência do Estado-Nação nas relações internacionais contemporâneas. Segundo os autores, as fronteiras não são mais nacionais, o capital está globalizado e as classes sociais são globais. Esse atual cenário apontado por Hermo e Pinttelli começa a se construir com a adoção do paradigma neoliberal.


O início do neoliberalismo no Brasil se deu com Fernando Collor de Mello. Segundo uma propaganda governamental da época, o Estado estaria "inchado" como um elefante, e "enxugando-o", poderia se investir mais em medidas sociais. Com Fernando Henrique Cardoso, as privatizações confirmaram o caráter neoliberal do governo brasileiro daquela época. A política externa dos demais países da região também era guiada de acordo com a cartilha neoliberal. O exemplo argentino ilustra esse movimento adequadamente. De acordo com Amado Cervo, 

A mudança [...] verificou-se também no plano da política exterior durante o primeiro mandato de Menem. Um pensamento presumivelmente realista [...] alimentou a nova orientação e provocou um giro dramático da política exterior, com o fim de eliminar os efeitos autodestrutivos das tendências confrontacionista com grandes potências ocidentais que haviam acompanhado a política exterior desde os anos 1930.[...] esses princípios de realismo periférico inspiraram as formulações reativas do governo argentino, diante da nova visão de mundo dos Estados Unidos. (2007, p.221)

Contudo, é importante frisar que nem todos os países latino-americanos se entregaram ao neoliberalismo da mesma forma. Acredita-se, por exemplo, que a Argentina e o Chile tenham se adaptado mais a esse paradigma que o Brasil, que, de acordo com Cervo, teria o confrontado com o conceito de "globalização assimétrica". "[...] o Estado brasileiro dos anos 1990 hesitou em tornar-se um Estado normal, como fizeram a Argentina, o Chile, o México [...]" (2007, p. 227).


A forma como os Estados enxergavam a integração regional neste período também decorre do contexto de globalização da época. Com a oficialização de um Mercado Comum e de "um quadro institucional único" da União Europeia em 1992, o modelo de integração europeu passou a ser visto como o exemplo a ser seguido. Contudo, na atualidade, já se sabe que o caso da União Europeia é único e longe de incontestabilidades (a recente crise dos países mais pobres que adotaram o euro é exemplo disso). Philippe de Lombaerde (2009) afirma que utilizar a UE como modelo comparativo é um falso universalismo, uma vez que cada região possui suas particularidades e que influenciam de maneiras distintas os movimentos de integração. Lombarde defende ainda que o caso europeu pode servir apenas para pontuais exemplificações de processos determinados de integração regional - como usaremos mais adiante no texto.


O maior reflexo do contexto neoliberal daquele momento é o Tratado Norte-Americano de Livre Comércio (NAFTA). Formado por EUA, Canadá e México, o bloco prega o livre-comércio entre os países-membros. Entretanto, é possível notar que os EUA, principal país do bloco, acaba tirando proveito das diferenças dos países, reforçando as diferenças sociais. José Briceño Ruiz (2014), ao discutir os processos de integração típicos da era neoliberal, mostra que esses acabam seguindo um "modelo de integração hegemônico", com a promoção do livre comércio e a busca de inserção internacional.


Na América do Sul, a reação regional às mudanças internas de redemocratização e a abertura econômica refletiram na criação do Mercosul. Iniciado como um acordo bilateral entre Brasil e Argentina; Paraguai e Uruguai se juntam a tempo de, em 1991, assinarem o Tratado de Assunção, que oficializava a criação do bloco. Logo se institucionalizou uma União Aduaneira, com Tarifa Externa Comum e com personalidade jurídica. Israel Roberto Barnabé (2012) enfatiza a importância do contexto na criação do Mercosul:

É nesse novo contexto regional e mundial que surge o Mercosul, pautado na democratização política e no liberalismo econômico, e postulando uma busca mais incisiva dos interesses regionais. O Mercosul se forma como um projeto regional mais pragmático e com a vantagem de seus idealizadores já conhecerem os erros dos projetos regionais do passado recente. Podemos analisá-lo como um novo modelo de desenvolvimento para os países-membros - uma experiência de integração dinâmica, tanto pelo forte progresso dos intercâmbios entre os países-membros como pela atração de um volume crescente de inversões estrangeiras para o bloco; além de buscar uma política exterior com outros países da América Latina e com os blocos dos países industrializados, entre eles a União Europeia e o Nafta. (2012, p.177)


Em termos gerais sobre a integração regional no final do século passado, Briceño (2014) destaca que embora o modelo fosse de regionalismo aberto, ou hegemônico, por todo o continente, as formas aplicadas variaram. A criação do NAFTA, por exemplo, foi mais radical, seguindo um folhetim da OMC, do que a abertura do Mercosul. O autor aponta ainda que o regionalismo latino-americano vive, na atualidade, um estágio de superação do modelo de integração hegemônico. 
1.3- A Integração Regional na contemporaneidade

As capacidades do modelo neoliberal começam a serem postas em cheque uma vez que o discurso de ganhos a partir da abertura econômica provava-se equivocado. A dívida externa só aumentava (os juros do FMI possuem boa parcela de culpa), os governos se desdobravam para manter a estabilidade de suas moedas, a queda tarifária gerava queda produtiva. Acadêmicos brasileiros, ainda segundo Cervo, possuíam "um senso crítico dotado de certa repugnância" em relação à experiência neoliberal. As eleições seguintes mostraram que as populações dos países latinos compartilhavam desse sentimento.


Em contraste ao que não estava dando certo, foram eleitos ao longo do continente governos de oposição. Se os neoliberais pecaram em medidas sociais e de desenvolvimento humano, a chamada nova-esquerda pregara o desenvolvimento social como prioridades. São exemplos: Lula, no Brasil; Evo, na Bolívia; Chávez, na Venezuela; os Kirchner, na Argentina; dentre outros.


Esses governos assumiram o poder em um contexto internacional e regional que favoreceu políticas voltadas para o desenvolvimento interno. Veiga e Rios apud Briceño (2014) destacam o alto nível de protecionismo dos países desenvolvidos, que impediria a entrada de produtos exportados pela região da América Latina, aliado a uma necessidade de promoção de um crescimento endógeno presente nos países latino-americanos, característicos dos governos de centro-esquerda. Ainda segundo os autores, o contexto internacional ajuda a entender esse movimento interno dos países desenvolvidos: o aparecimento de movimentos anti-globalização, exemplo de Seattle; a estagnação da Rodada de Doha, representando o não-funcionamento das negociações multilaterais no âmbito da OMC; e a crise financeira de 2008, que atinge o núcleo duro do capitalismo, EUA e Europa.


Briceño (2014) indica que os governos que representam o "movimento para a esquerda" adotam políticas heterodoxas encaminhadas para a redução da pobreza e desigualdades. Podemos citar como exemplo medidas de redistribuição de renda, políticas sociais inclusivas e reestatização de empresas que até então eram privadas.


Os processos de integração regional na América Latina acompanham essa mudança governista. Em nível regional, segundo Briceño (2014), há um ceticismo em relação aos reprovados consenso de Washington, livre mercado e ao regionalismo aberto. O autor afirma que o cenário atual é de regionalismo pós-hegemônico, com uma agenda mais complexa que envolve política, sociedade, matrizes energéticas, segurança, defesa, dentre outros aspectos. O econômico e o comércio não são mais os únicos fatores que impulsionariam a integração. 


Na vertente da integração pós-hegemônica, Brasil, Argentina, Venezuela e Bolívia (exemplos dados por Briceño) além de Uruguai, Paraguai e Equador, e países caribenhos, possuem enfoque estruturalista e desenvolvimentista, com objetivo de inclusão social e industrialização regional, na integração. Exemplo disso são os novos enfoques do Mercosul, chamado pelo autor de "Mercosul produtivo e social".


Briceño (2014) ainda aponta, como característica dos países que enxergam a integração num momento pós-hegemônico, o enfoque político que relativiza a importância da economia. Podemos apontar então a Aliança Bolivariana para os Povos da América (ALBA) e a União das Nações Sul-Americanas (UNASUL) como exemplos de processos de integração latino-americana que seguem esse viés.

2 - A Aliança do Pacífico: algumas palavras

Briceño (2014) admite que nem todos os países da região romperam com o compromisso liberal. A Aliança do Pacífico, criada em 2012, e que avança rapidamente (institucionalmente, no comércio intra-bloco, e no exterior, sua expansão comercial rumo ao mercado asiático) é um bom exemplo.
   
As discussões sobre a constituição da Aliança do Pacífico foram iniciadas em abril de 2008 quando Alan Garcia, então presidente do Peru, apresentou uma proposta para a criação do bloco. Em 28 de abril do mesmo ano, Chile, Colômbia e México, ao assinarem a Declaração de Lima, na I Cúpula dos países-membros, demonstraram interesse e apoio à proposta peruana.


Na II Cúpula entre os presidentes dos países-membro da Aliança, realizada em 4 de dezembro de 2011, no México, foi acordado a criação de um Tratado Constitutivo para o bloco. A Costa Rica se integrou à Aliança em 5 de março de 2012, na III cúpula. Essa foi realizada de modo virtual por teleconferência.


Oficialmente criada em 6 de janeiro de 2012, na IV Cúpula a Aliança do Pacífico propõe um processo de integração pautado na circulação de bens, serviços, capitais e pessoas e permite também um pacto de projeção global, especialmente com o Sudeste asiático. 

   
O bloco representa atualmente cerca de 37% do PIB da América Latina, sendo responsável por metade do comércio da região com o resto do mundo. Samuel de Jesus (2013) considera que os expressivos números dessa aliança se referem à geografia dos países-membros. Localizados na Bacia do Pacífico, a proximidade de potências como Estados Unidos, China, Japão e todo o sudeste asiático, faz com que os membros da Aliança do Pacífico estejam em interessante meio, uma vez que seus objetivos e suas ações visam a liberalização comercial intra-bloco e a nível global. Os países observadores do bloco já chegam a trinta: Alemanha, Austrália, Canadá, China, Cingapura, Coréia do Sul, Costa Rica, Equador, Espanha, Estados Unidos, Finlândia, França, Guatemala, Honduras, Holanda, Índia, Israel, Itália, Japão, Marrocos, Nova Zelândia, Panamá, Portugal, Paraguai, República Dominicana, Reino Unido, Turquia, El Salvador, Suíça e Uruguai.

A institucionalidade do bloco se encontra dividida em: Cumbres, reuniões dos Chefes-de-Estado dos países membros; Conselho de Ministros, formado pelos Ministros de Relações Exteriores e Comércio Exterior dos países-membros, responsável por propor ações e cumprir decisões que visem os objetivos do bloco; Grupo de Alto Nível (GAN), composto pelos Vice-Ministros dos Ministérios supracitados, com o objetivo de supervisionar os Grupos Técnicos, avaliar novas áreas para avanço da cooperação e preparar propostas para relacionamento externo; Grupos Técnicos, divididos em áreas como Grupo sobre Comércio e Integração, Grupo sobre Cooperação, Grupo sobre Assuntos Institucionais, dentre outros.


Conforme explicitado nos objetivos do bloco, além da cooperação aduaneira, ainda há preocupação com a livre circulação de pessoas e o intercâmbio de estudantes dos países-membros e de grupos de pesquisadores voltados a estudos relacionados ao meio-ambiente como enfoques da Aliança.


No encontro dos presidentes dos países membros da Aliança do Pacífico em 10 de fevereiro de 2014, em Cartagena das Índias, Colômbia, estava presente Laura Chinchilla, presidente da Costa Rica que, na oportunidade, confirmou o interesse do país centro-americano de ingressar no bloco. Os membros da Aliança vêm a entrada costa-riquenha com bons olhos e só aguardam os cumprimentos de diretrizes e o aval de um Grupo de Trabalho, formado por representantes dos membros, para a entrada oficial do país ao bloco.


Também na Colômbia, na mesma oportunidade, aconteceu uma reunião do Conselho Empresarial da Aliança do Pacífico. Nela foi elaborada por empresários e entregue aos governos dos países membros do bloco uma declaração com recomendações em dez temáticas distintas. Os Ministérios dos países-membros realizaram, em seguida, um trabalho de revisão, visando dar início à concretização dessas medidas, e já iniciar alianças público-privada na ocasião. Conforme demonstrado no site oficial do bloco, essas dez temáticas são:

 Homologación de normas tributarias; Integración financiera; Compras públicas; Emprendimiento e innovación; Cooperación en educación; Armonización de normas técnicas y Convergencia Regulatoria -  Armonización de Convergencia en sector cosmético, farmacéuticos y alimentos - Certificaciones sanitarias por medio de la Organización.Panamericana de la Salud;  Ventanilla única de comercio exterior; Encadenamientos productivos; Competitividad Logística. 


Ainda na oportunidade foi firmado o Protocolo Adicional da Aliança do Pacífico, também chamado de Declaração de Cartagena. O documento visa aprofundar o livre comércio entre os países-membros, por meio da livre-circulação de 92% dos produtos comercializados entre eles. A aliança enxerga nesse Protocolo Adicional maiores possibilidades de ampliação de mercados para seus empresários.


Nos dias 8 e 9 de Abril de 2014, o Grupo de Relacionamento Externo da Aliança do Pacífico se reuniu com representantes de nove países observadores do bloco (dentre eles China, Estados Unidos, França e Japão) que fizeram propostas reais de trabalho e cooperação. Os tópicos abordados giraram em torno dos objetivos do bloco: livre circulação de bens, serviços e capitais. 

3 - México-Chile: liderança compartilhada na Aliança?
3.1- México e a Aliança


A participação do México na Aliança do Pacífico não traz apenas benefícios econômicos para esse país. Após duas décadas afastado da região - quando o país deu prioridade às negociações no âmbito do Tratado Norte-Americano de Livre Comércio (NAFTA) - o México redireciona sua política externa para a América do Sul. Natalia Saltalamacchia Ziccardi (2014) indica que durante os seis anos do governo Fox (2000-2006) o México nunca esteve tão afastado da América Latina. Logo, ficou fora das discussões sobre a constituição da União das Nações Sul-Americanas, Unasul, e da Alternativa Bolivariana para as Américas, ALBA. Na administração seguinte, Calderón (2006-2012), o México ensaiou retono à região com participação na Comunidade de Estados Latino-Americanos e Caribenhos (CELAC) e na Aliança do Pacífico. A atual administração Peña Nieto (2012-atual) mantém o comprometimento com esses dois processos de integração. O país busca recuperar o espaço político que perdeu para o Brasil na região e a Aliança do Pacífico passa a ser um instrumento central nesta empreitada mexicana.


Apesar de já existirem tratados bilaterais anteriores entre México e os países-membros da Aliança, o fluxo comercial sempre foi pequeno. Ziccardi ao definir a importância da Aliança para o México mostra que o país ganha em três momentos: (1) quando as economias de Colômbia, Peru e Chile crescem - o que ampliaria as possibilidades de fluxos comerciais bilateriais entre esses países e o México; (2) quando o poder de compra desses países cresce - o que ocasionaria em direto impulso às trocas comerciais intra-bloco, visto o teor liberal da Aliança; e (3) quando esses países procuram importar manufaturados - já que dentro da Aliança o México é o principal exportador desses produtos. A autora afirma ainda que os mexicanos já são os maiores exportadores intra-bloco de manufaturados com médio e alto valor agregado.


O gráfico a seguir, retirado do site da Aliança do Pacífico, demonstra em números o potencial econômico mexicano.
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Fonte:http://www.viicumbrealianzadelpacifico.com/noticias/pa%C3%ADses-de-la-alianza-del-pac%C3%ADfico-en-cifras. Acesso em 15 de outubro de 2014.

Ziccardi ainda destaca as vantagens políticas da participação mexicana na Aliança. Segundo a autora, processos de cooperação regional por si só fazem parte do balanço de poder e da necessidade dos Estados de aumentarem sua zona de influência.  Unasul e ALBA, por exemplo, ampliam a projeção política de Brasil e Venezuela na América do Sul. A Aliança do Pacífico seria, então, uma resposta defensiva a alguma ameaça que países menores nessas outras organizações (Peru, Chile, Colômbia) e o próprio México, poderiam sofrer. Este último, ausente na região, mas que, dentre os membros da Aliança do Pacífico, possui maior relevância geopolítica. Este bloco serviria para manter a presença do México na região, contra-balançeando a posição brasileira.


Outro ponto que indicaria interesse mexicano para a liderança da Aliança seria fazer frente à crescente presença da China tanto na América do Sul quanto na América Central - essa última, zona histórica de maior influência mexicana. Willy Soto Acosta (2014) indica o temor mexicano perante os baixos custos de produção chineses, principalmente na indústria têxtil. Tanto China quanto México têm os manufaturados como principais produtos exportadores e os preços do país latino não têm conseguido fazer frente aos orientais. O México utilizaria a Aliança do Pacífico, então, como facilitador de negociações, de modo a tornar seus produtos mais competitivos na região perante os chineses.


Contudo, Ziccardi (2014) não enxerga uma liderança natural do México na Aliança. Segundo a autora, mesmo o país tendo tamanho e poder para tanto, a elite mexicana não estaria interessada em assumir o ônus dessa liderança. A própria retórica mexicana é de buscar, principalmente, vantagens econômicas e projeção internacional
, não assumindo discurso de liderança, participação na América do Sul ou antagonismo ao crescimento político brasileiro na região. A Aliança como bloco, aliás, evita o discurso de antagonismos contra outros processos de integração na região.


Federico Merke (2014), ao analisar a posição mexicana perante a região latino-americana ao longo do tempo, possui similar conclusão. O autor afirma que "as preferências mexicanas perante a região têm sido tipicamente defensivas, pluralistas e ausentes de um projeto de construção de uma zona própria de influência" (p.7, 2014).

Mesmo expondo determinada retórica, sabe-se que a prática pode se distanciar do discurso. E mesmo não estando interessado, pelo peso relativo que tem, as condições naturais podem escolher o México como líder. O atual contexto, contudo, cria espaço para que qualquer outro membro interessado na liderança possa assumir as rédeas da Aliança.

3.2 - Chile e a Aliança


Assim como o México, a participação chilena na Aliança do Pacífico é entendida como estratégia econômica e política. O modelo de política externa adotado pelo Chile em suas últimas administrações revela que, inicialmente, buscava-se com a Aliança a expansão ao mercado asiático - administração Piñera (2010-2014), onde o Chile se voltou para negociações com mercados mundiais, deixando a América Latina como segundo plano. Atualmente a integração econômica latino-americana é tão importante quanto a expansão de seu comércio - administração Bachelet (2014-hoje) busca de fortalecimento regional para posterior projeção internacional. A diplomacia econômica adotada pelo Chile não se altera, mas identifica-se um interesse político por trás. Como aponta Martha Ardila (2014), o Chile estaria utilizando a Aliança para fazer um soft-balance na região, em resposta ao Brasil e à Unasul.

A partir da análise dos discursos realizados pela presidente Michelle Bachelet desde 2010 até o início de 2015, podemos traçar a maneira como o Chile enxerga a Aliança. Levantaremos três pontos marcantes e recorrentes na retórica chilena: (1) o Chile entende a Aliança como oportunidade de desenvolvimento do comércio interno e de impulso às exportações com maior liberdade; (2) a presidente assume o discurso adotado pelos membros desse bloco que prega o não antagonismo da Aliança e outros processos de integração em curso na região. No encontro entre Aliança do Pacífico e Mercosul em 2014, o discurso foi de amenização das diferenças entre os blocos e de identificação de espaços de complementariedade. Contudo, Bachelet admite que o teor de integração política que o Mercosul adota não interessa ao seu país; (3) o Chile entende que possa ser um "país-ponte", ou "país-porto", que sirva de ligação entre América Latina e a região da Ásia-Pacífico, e que a Aliança serviria para reafirmar esse caráter. 


Por mais que não seja uma "liderança natural" como México, e visto que o México não possuiria esse interesse, como analisado anteriormente, o Chile assumiria a liderança da Aliança do Pacífico. País de economia bem estabelecida e que busca projeção internacional, os fatores econômicos levariam o Chile a liderar o bloco. O gráfico abaixo, retirado do site da Aliança do Pacífico, explana o potencial econômico chileno:
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Fonte: http://alianzapacifico.net/paises/chile/. Acesso em 12 de janeiro de 2015.

Os interesses chilenos na Aliança - desenvolvimento econômico, complementaridade dos processos de integração regionais, funcionar como país-porto - aliados ao potencial econômico e à sua diplomacia econômica fariam do Chile um candidato disposto a liderar o bloco.


Há quem questione que a disposição chilena para a liderança pode não ser suficiente. O Chile possui o segundo PIB mais baixo dentre os membros da Aliança, atrás de México e Colômbia
. Mesmo aproveitando o não interesse mexicano em liderar o bloco, estaria atrás da Colômbia na hierarquia para liderança, se levarmos em consideração apenas o PIB.  Comparando Chile e Colômbia diretamente, esse último possui duas vezes mais investimento externo direto em milhões de dólares
, o que revelaria a preferência dos investidores numa possível liderança colombiana. Sabe-se que num bloco de viés econômico como a Aliança, a opinião dos investidores é fundamental no processo de legitimização de uma liderança.


Contudo, algumas são as razões para que o Chile tenha melhores condições de assumir a liderança da Aliança do Pacífico. Desde a redemocratização chilena, em 1990, a Política Externa desse país esteve voltada à inserção internacional e à integração econômica global - e esse viés permanece até hoje (VALENZUELA, 2011). Em outras palavras "consolidou-se um “macro consenso” no interior de sua elite, com relação à idoneidade da política de regionalismo aberto que teve sucesso e que não é conveniente modificar" (VALENZUELA, 2011, p.3)


O Chile possui então um histórico de bons relacionamentos ao redor do globo, sendo comprovado com a quantidade de acordos bilaterais e multilaterais de livre-comércio que foram assinados desde década de 1990. Além de tratados com EUA, Canadá e União Europeia, o Chile largou na frente dentre os membros da Aliança do Pacífico por fazer parte da Cooperação Econômica Ásia-Pacífico (APEC), de 1989, tendo se lançado ao mercado asiático antes que os demais.


Outro ponto que destaca o Chile como potencial liderança para a Aliança é sua estabilidade política interna. Ao contrário da Colômbia, que possui sérias questões sociais e políticas ligadas ao tráfico de drogas, o Chile "se constitui como um convite interessante ao investimento privado e se reverte na possibilidade de desenvolvimento" (AMADOR, 2015, p.138).
Considerações Finais
Como considerações finais, afirmamos que - em uma região onde os processos de integração são organizados, institucionalmente, pela intergovernabilidade - a constituição de um eixo central, formado pelos países mais expressivos, é fundamental para avanços concretos. No caso da Aliança do Pacífico, Chile e México, por razões diferentes, podem representar este eixo e, buscando superar animosidades e evitando possíveis disputas hegemônicas no Bloco, constituírem uma direção reconhecida e seguida pelos outros países membros com o objetivo central de colocar em prática e fazer avançar os princípios e os objetivos da Aliança. 
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